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Senado Federal 

 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

 

 

PLS 631/2011, de autoria da senadora Lídice da Mata (PSB/BA), que altera a redação dos 

arts. 132, 133, 134, 136 e 139 da Lei nº 8.069/90 (dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente) para prever no art. 132 que em cada município, haverá pelo menos um 

Conselho Tutelar, composto de cinco membros eleitos pela comunidade local para 

mandato de quatro anos, permitida a reeleição, sendo necessário o atendimento de outros 

critérios para criação de Conselhos Tutelares, de acordo com número de habitantes e para 

atendimento de locais com notória abundância dos casos de violação e da outras 

providências. O parecer da relatora Vanessa Grazziotin (PCdoB/AM) é favorável ao 

projeto nos termos do substitutivo que apresenta.  

 

PLS 358/2015, de autoria do Senador Raimundo Lira (PMDB/PB), que “Altera os arts. 27 

e 288 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, para aumentar 

as penas previstas para os adultos que utilizam crianças ou adolescentes para a prática de 

crimes”. O parecer do relator o senador Jader Barbalho (MDB/PA) é pela 

aprovação.  

 

PLS 161/2015, de autoria do senador Telmário Mota (PDT/RR), que altera a Lei de 

Registros Públicos (Lei nº 6.015/73) e a lei que assegura validade e regula a expedição das 

carteiras de identidade (Lei nº 7.116/83), para autorizar a inserção da etnia do indígena nos 

registros públicos (assentos de nascimento, casamento e óbito), mediante simples 

declaração, e na Carteira de Identidade, a partir dos registros. O parecer da relatora 

Ângela Portela (PDT/RR) é pela aprovação do projeto e das emendas.  

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/102778
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/121778
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/120357
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11/07/2018 (quarta-feira), às 10h, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário 3, itens 1, 7 e 9 

 

 

 

 

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa 

 

RDH 113/2018, de autoria da senadora Regina Sousa (PT/PI), que solicita a realização de 

audiência pública para “discutir a paralisação do processo de demarcação de Terra Indígena 

Krahô-Kanela no Estado do Tocantins.  

Convidados (as) 

 Cacique Mariano Atxokan Krahô-Kanela 

 Laudovina Pereira 

Membro da Coordenação do Conselho Indigenista Missionário Regional Goiás/Tocantins 

 Luciano Alves Pequeno 

Coordenador-Geral de Identificação e Delimitação, Substituto - Representante da 

Fundação Nacional do Índio – FUNAI 

 Wagner Katamy Krahô-Kanela 

 Georthon Aurelio Lima Brito 

Representante da Fundação Nacional do Índio de Palmas-TO 

 Srewe da Mata de Brito 

Representante da Articulação dos Povos Indígenas do Tocantins - ARPIT 

 Reinaldo Weber 

Advogado 

 Haroldo Guilherme Correia Heleno 

Representante do conselho indigenista missionário CIMI 

 Daniel Maciel Marques 

Representante da Secretaria de Justiça e Direitos Humanos do Estado da Bahia 

 Cleildo Nascimento Souza 

Cacique Tupinambá da aldeia Maruim 

 Rosivaldo Ferreira da Silva 

Cacique Babau Tupinambá da aldeia Serra do Padeiro 

 

09/07/2018 (segunda-feira), às 10h, Ala Senador Nilo Coelho, Plenário 6 

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/133630
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Comissão de Educação, Cultura e Esporte 

 

PLS 247/2011, de autoria da senadora Vanessa Grazziotin (PCdoB/AM), que “altera a Lei 

nº 9.615/98, que institui normas gerais sobre desporto e dá outras providências (Lei Pelé), 

para incluir no Sistema Brasileiro de Desporto o subsistema específico do desporto 

indígena; estabelece que o referido subsistema seja financiado com recursos da União, 

observadas as seguintes características: a) articulação com os órgãos responsáveis pela 

política indígena no País; b) colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, e entidades públicas e particulares, inclusive no que respeita ao financiamento; 

c) consideração da realidade local e as especificidades das culturas dos povos indígenas; e d) 

participação de representação das populações indígenas nos órgãos colegiados de 

formulação, acompanhamento e avaliação das políticas de desporto, quando relativas ao 

subsistema de desporto indígena”. O parecer da relatora a senadora Rose Freitas 

(PODE/ES) é pela aprovação do projeto. 

 

10/07/2018 (terça-feira), às 11h, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário 15, item 12. 

 

Câmara dos Deputados 

 

Comissões de Direitos Humanos e Minorias 

 

Audiência Pública 

 

Audiência pública para discutir as circunstâncias da morte do estudante Marcus Vinícius, 14 

anos, no Complexo da Maré/RJ, em 20 de junho de 2018, quando ele ia uniformizado para 

a escola. 

Convidados (as) 

❖ Bruna Silva 

Mãe do estudante Marcus Vinícius 

 

❖  11/07/2018 (quarta-feira), às 16h, Plenário 9. 

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/100192
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Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência 

 

Reunião ordinária para a votação de projetos e requerimentos: 

 

REQ 182/2018, de autoria do deputado Otavio Leite (PSDB/RJ), que "requer a realização 

de Audiência Pública para debater Incentivos fiscais à inovação na Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência)". 

 

PL 1844/2015, de autoria do deputado Veneziano Vital do Rêgo (PMDB/PB), que "altera 

a Lei nº 10.962, de 11 de outubro de 2004, que dispõe sobre a oferta e as formas de 

afixação de preços de produtos e serviços para o consumidor". Explicação: A oferta e a 

afixação de preços deverão ser feitas também na escrita "braile". O parecer da relatora, a 

deputada Zenaide Maia (PHS/RN) é pela aprovação, com substitutivo. 

 

PL 8525/2017, de autoria do deputado Aureo (SD/RJ), que "estabelece a oferta de bolsas 

de estudo para deficientes pela Rede de Ensino Privada". O parecer do relator, o 

deputado Jorge Silva (SD/ES), é pela aprovação, com emendas. 

 

❖  11/07/2018 (quarta-feira), às 13h30, Anexo II, Plenário 13. 

 

Subcomissão Especial para Reformular e Atualizar o Estatuto do Idoso  

 

Discussão sobre os projetos de lei em tramitação nas comissões permanentes da Câmara 

que alteram o Estatuto do Idoso na área da saúde. 

 

❖  11/07/2018 (quarta-feira), às 15h, Sala 176A do anexo 2 da Câmara. 

 

Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher 

 

 

Reunião ordinária para a votação de projetos e requerimentos: 

 

PL 3030/2015, de autoria do deputado Lincoln Portela (PR/MG) que "altera o art. 121 do 

Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, para aumentar a pena do 

http://www2.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2178673
http://www2.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=1302614
http://www2.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2150621
http://www2.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=1734433
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feminicídio se o crime for praticado em descumprimento de medida protetiva de urgência 

prevista no art. 22 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006. NOVA EMENTA: Altera o 

art. 121 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal". O parecer 

da relatora, a deputada Laura Carneiro (DEM/RJ), é pela rejeição da Emenda do 

Senado ao Projeto de Lei nº 3030/2015. 

 

PL 5555/2013, de autoria do deputado João Arruda (PMDB/PR), que "altera a Lei nº 

11.340, de 7 de agosto de 2006 - Lei Maria da Penha - criando mecanismos para o combate 

a condutas ofensivas contra a mulher na Internet ou em outros meios de propagação da 

informação. NOVA EMENTA: Inclui a comunicação no rol de direitos assegurados à 

mulher pela Lei Maria da Penha, bem como reconhece que a violação da sua intimidade 

consiste em uma das formas de violência doméstica e familiar; tipifica a exposição pública 

da intimidade sexual; e altera a Lei n° 11.340 de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), 

e o Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal)". O parecer da 

relatora, a deputada Laura Carneiro (DEM/RJ), é pela aprovação do Substitutivo 

do Senado Federal ao PL nº 5555/2013. 

 

❖  11/07/2018 (quarta-feira), às 11h, A Definir. 

 

Comissão de Educação 

 

 

Audiência Pública 

 

Audiência pública para debater o sucateamento das Universidades Públicas no Brasil. 

Convidados (as) 

❖ Rossieli Soares da Silva 

Ministro de Estado da Educação 

❖ Paulo Cesar Marques da Silva 

Chefe de Gabinete da Universidade de Brasília - UnB 

❖ Luís Antônio Pasquetti  

Presidente da Associação dos Docentes da UnB (ADUnB) 

❖ Caio Henrique Machado Ribeiro de Sousa  

Representante do Centro Acadêmico de Antropologia da UnB 

http://www2.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=576366
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❖ Deuslene Marilda dos Santos 

Representante dos trabalhadores terceirizados da UnB 

❖ Max Maciel 

Representante da Rede Urbana de Ações Socioculturais (RUAS) 

 

❖  10/07/2018 (terça-feira), às 10h00, Plenário 10. 

 

Comissão de Integração Nacional, Desenvolvimento Regional e da 

Amazônia  

 

 

Audiência Pública 

 

 

Audiência pública para debater da situação das instituições de ensino superior e pesquisa na 

Amazônia. 

Convidados (as) 

❖ Gilberto Kassab 

Ministro da Ciência, Tecnologia, Inovação e Comunicação (MCTIC) 

❖ Luiz Renato de França 

Diretor do Instituto Nacional de Pesquisa da Amazônia (INPA) 

❖ Maurício Antonio Lopes 

 Presidente da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária ( EMBRAPA) 

❖ Nísia Verônica Trindade Lima 

Presidente da Fundação Osvaldo Cruz (FIOCRUZ) 

❖ Rosana Cavalcante dos Santos 

Reitora do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Acre (IFAC) 

❖ Antonio Venâncio Castelo Branco 

Reitor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas (IFAM) 

❖ Uberlando Tiburtino Leite 

Reitor do Instituto Federal de Educação, Ciêncial e Tecnologia de Rondônia (IFRO) 

❖ Sylvio Mário Puga Ferreira 

 Reitor da Universidade Federal do Amazonas (UFAM) 

❖ Margarida de Aquino Cunha 
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Reitora da Universidade Federal do Acre (UFAC) 

❖ Ari Miguel Teixeira Ott 

Reitor da Universidade Federal de Rondônia (UFRO) 

❖ Cleinaldo de Almeida Costa  

Reitor da Universidade do Estado do Amazonas (UEA) 

 

❖  11/07/2018 (quarta-feira), às 10h00, Plenário 11. 

 

Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional  

 

Seminário internacional Quarenta Anos do Tratado de Cooperação Amazônica - 

Sustentabilidade: um paradigma para o desenvolvimento da Amazônia.  

 

❖ 12/07/2018 (quinta-feira), às 09h30, Anexo II, Plenário 01. 

 

Comissões de Direitos Humanos e Minorias e Fiscalização Financeira e 

Controle 

 

Audiência Pública 

 

Audiência pública para discutir os direitos territoriais dos Povos das Águas da Região 

Norte de Minas Gerais. 

Convidados (as) 

❖ Leonardo Steiner  

Secretário-Geral da CNBB 

 Antônio Carlos Alpino Bigonha 

Coordenador da 6ª Câmara do Ministério Público Federal 

❖ Grace Maria Fernandes Mendonça 

Advogada-Geral da União 

❖ Sidrack de Oliveira Correia Neto 

Secretário de Patrimônio da União 

❖ Afonso Henrique de Miranda Teixeira  
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Procurador de Justiça e Coordenador das Promotorias Agrárias do Ministério Público de 

MG 

❖ Fernando Tadeu David  

Coordenador da Mesa de Diálogo de Negociação de Conflitos Urbanos, Rurais e 

Socioambientais do Governo de MG 

❖ Oswaldo Samuel Costa Santos  

Representante do MST/Montes Claros 

❖ Neuza Francisca do Nascimento  

Representante do Conselho Pastoral dos Pescadores/MG 

❖ Enedina Souza dos Santos  

Representante do Movimento dos Pescadores e Pescadoras Artesanais do Brasil e da 

Articulação Nacional das Pescadoras/Januária/MG 

❖ Letícia Aparecida Rocha  

Representante da Comissão Pastoral da Terra/Montes Claros 

 

❖ 12/07/2018 (quinta-feira), às 09h30, Plenário a definir. 

 

Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa 

 

Reunião ordinária para a votação dos projetos e requerimentos: 

 

PDC 863/2017 , de autoria da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional e 

Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional - (MSC 412/2017) - que "aprova o 

texto da Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos, 

concluída no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA), celebrada em 

Washington, em 15 de junho de 2015". O parecer da relatora, a deputada Leandre 

(PV/PR), é pela aprovação, com emenda. 

 

❖  11/07/2018 (quarta-feira), às 12h00, Plenário 16. 

 

Subcomissão Especial para Reformular e Atualizar o Estatuto do Idoso 

 

Discussão e análise dos projetos de lei em tramitação nas comissões permanentes da 

Câmara que alteram o Estatuto do Idoso na área de direito penal e processual penal. 

http://www2.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2164910
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❖  11/07/2018 (quarta-feira), às 17h00, Sala 176-A, do anexo 2 

 

Comissão de Seguridade Social e Família 

 

Reunião ordinária para a votação dos projetos e requerimentos: 

 

REQ 763/2018 , de autoria do deputado Alan Rick (DEM/AC), que "solicita realização de 

Audiência Pública para debater sobre a importância da inovação nos tratamentos da 

Esclerose Múltipla para a melhoria da qualidade de vida dos pacientes". 

 

PL 2339/2011, de autoria do deputado Washington Reis (PMDB/RJ), que "acrescenta 

parágrafo único ao art. 59 de Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, de diretrizes e bases 

da educação nacional, para dispor sobre a existência de laboratórios de ensino técnico para 

estudantes portadores de necessidades especiais nas redes públicas de educação básica e de 

educação profissional e tecnológica". O parecer do relator, o deputado Juscelino Filho 

(DEM/MA), é pela aprovação, com substitutivo. 

 

PL 290/2015, de autoria do deputado Valmir Assunção (PT/BA), que "acrescenta art. 17-

A a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, que cria mecanismos para coibir a violência 

doméstica e familiar contra a mulher, para dispor sobre o direito de regresso da Previdência 

Social perante o agressor". O parecer do relator, o deputado Juscelino Filho 

(DEM/MA), é pela aprovação. 

 

PL 761/2015, de autoria do deputado Carlos Henrique Gaguim (MDB/TO), que 

"acrescenta o inciso VI, ao § 1º do art. 15º da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 

Estatuto do Idoso, para possibilitar convênio entre o Sistema Único de Saúde e entidades 

privadas que especifica". O parecer da relatora, a deputada Flávia Morais (PDT/GO), 

é pela aprovação. 

 

❖  11/07/2018 (quarta-feira), às 09h30, Anexo II, Plenário 07. 

 

Comissão de Seguridade Social e Família e Legislação Participativa 

 

http://www2.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2181246
http://www2.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=520366
http://www2.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=946425
http://www2.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=1029052
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Audiência Pública 

 

Audiência pública para debater o conteúdo de normas aplicáveis aos passageiros com 

deficiência, no serviço de transporte aéreo. 

Convidados (as) 

❖ Djalma Moreira Gomes Júnior 

Juiz de direito da Segunda Vara do Foro de Mococa (São Paulo) 

❖ Frederico Liserre Barruffini 

Promotor de justiça do Ministério Público do Estado de São Paulo 

❖ Paula Sant Anna Machado de Souza 

Coordenadora Auxiliar do Núcleo Especializado de Promoção e Defesa dos Direitos da 

Mulher a Defensoria Pública do Estado de São Paulo 

❖ Raquel Marques 

Diretora Presidente da Associação Artemis - ONG contra violência doméstica e obstetrícia 

❖ Mônica Francisco 

Representante da Rede de Instituições do Borel e Coordenadora do Grupo Arteiras 

 Mariana Claudino 

Jornalista 

 Débora Diniz 

Presidente da ANIS - Instituto de Bioética 

 

❖ 11/07/2018 (quarta-feira), às 16h30, Anexo II, Plenário 07. 

 


